
É preciso valorizar decisão do juiz de primeira instância

O mais recente episódio nacional que tem gerado importantes reflexões quanto a erros sistêmicos na
legislação brasileira é a malfadada operação Satiagraha.

Analisando cuidadosamente o desdobramento do caso, não podemos negar a sensação de que existe uma
tentativa de se criar, uma vez mais, uma cortina de fumaça através da fabricação de uma multiplicidade
de versões, deixando o cidadão brasileiro confuso e achando que trata-se de mais um mero conflito de
interesses entre poderosos.

A questão central é ater-se ao cerne do problema para poder-se agir efetivamente sobre a singular
oportunidade de correção sistêmica que representa. Seu epicentro reside em um ou mais graves
problemas sistêmicos existentes na legislação brasileira e em algumas de suas instituições.

O principal deles é o frontal desrespeito ao sistema do Estado Democrático de Direito definido no artigo
1º da Constituição Federal. No sistema de Estado de Direito, internacionalmente conhecido como The 
Rule of Law, todos devem sujeitar-se aos ditames da lei. Somos sabedores de que no Brasil esse baluarte
jurídico internacional historicamente aplica-se apenas ao cidadão comum, não alcançando os poderosos,
impondo graves danos a toda a sociedade.

Uma situação onde o Executivo e Legislativo não são governados pelo sistema do Estado de Direito. Ao
contrário, governam com ele, não por ele, haja visto o anacrônico e perverso sistema do foro
privilegiado, além do sistema judicial excessivamente processualizado que atrasa indefinidamente as
sentenças e sobrecarrega o Judiciário e do grande poder de fogo dos infratores multimilionários e
influentes.

Deve-se registrar a impecável atuação do juiz Fausto Martin De Sanctis, juiz titular da 6ª Vara Criminal
da Justiça Federal em São Paulo, em diferentes casos de vultosos crimes financeiros em que tem atuado.
A essência de suas decisões têm sido bastante precisas e cristalinas. Está-se desviando a atenção para
detalhes, tais como reclamações de excesso de cobertura pela mídia, fato que assistimos constantemente
nos países de primeiro mundo, perfeitamente normal e que deve ser mostrado à sociedade.

Abrimos os jornais e ligamos a televisão todos os dias e o que mais nos deparamos são com notícias e
ampla cobertura de infrações cometidas por cidadãos comuns. Por que então o tratamento privilegiado
aos poderosos? Ademais, o juiz De Sanctis nada tem a ver com isso. O Brasil necessita de mais homens
com a integridade e ação do juiz De Sanctis, que tem atuado de forma exemplar.

O ministro Gilmar Mendes, em uma nítida demonstração de concentração de poderes na cúpula do
Judiciário, totalmente na contramão do que ocorre em países desenvolvidos, atropelou o sistema,
perpetrando acintosamente o disposto na Súmula 691, com sua manifestação antecipada fora dos autos e
com sua distribuição de HCs. Não satisfeito, tomou medidas intimidatórias, criticando publicamente um
juiz federal de primeira instância, sugerindo ainda medidas disciplinares ao encaminhar o processo ao
CNJ, voltando atrás em seguida.
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Da mesma sorte, disparou duramente contra a atuação da PF. Tamanho ineditismo da reação do ministro
Mendes é aterrorizante com conseqüências imprevisíveis. Para agravar a situação, o ministro Tarso
Genro disparou também suas críticas ao juiz De Sanctis. Todos assistimos e ouvimos em rede nacional a
flagrante tentativa de suborno de um delegado da PF. Vimos também que o governo acabou sendo
arrastado para dentro do problema. Agora estão novamente tentando afastar De Sanctis do caso como já
tentaram, sem sucesso, em casos como o do Banco Santos.

Para agravar a bonança de impunidade que assola o país, fala-se agora em mudar a legislação para
limitar ainda mais a atuação do Judiciário e da PF. Toda a nação brasileira encontra-se pasma,
passivamente assistindo repetidamente a força mefistofélica do establishment, do regime de tirania que
comanda e reina acima da lei em nossa pátria. Onde estão os órgãos de classe, as associações de
magistrados, órgãos de defesa da cidadania, a mídia independente que representa a opinião pública e
tantas outras?

O que estamos assistindo é uma barbaridade e devemos exigir que seja aplicado o amplo regime do
Estado de Direito que não atinge aqueles blindados ora pelo foro privilegiado, ora por falhas no sistema
processual e amparados por uma plêiade de juristas e advogados, alguns inclusive ex-ministros,
caríssimos, possuidores de grande trânsito, influência e poder de pressão nas diferentes esferas; tão
autoconfiantes que alguns chegam a desacatar membros do Judiciário. Tudo na defesa dos interesses de
seus clientes, porém aproveitando-se das falhas sistêmicas existentes.

Para o bom funcionamento do sistema jurídico nacional, é vital que sigamos os exemplos dos países
desenvolvidos, privilegiando as decisões dos magistrados de primeira instância, fato que se traduzirá em
incalculável aperfeiçoamento do sistema jurídico nacional. Temos diante de nós uma oportunidade
singular para extinguir de uma vez por todas esse perverso problema sistêmico que assola nosso país, o
único que se proclama uma Republica de Estado de Direito e que possui esse sistema tirânico e genocida.

Não basta ter eleições para se autodenominar aplicadora do Estado de Direito. É essencial que todos,
sem exceção, estejam sujeitos a ordem do Direito. De outra sorte, pode-se dar qualquer codinome,
quando na verdade não passa de uma ditadura disfarçada ancorada na indústria do voto dos miseráveis.

Historicamente, nosso país privilegia os poderosos e quem pode pagar bons advogados permanece
impune. O verdadeiro cidadão brasileiro não tolera mais ser asfixiado por esse problema histórico e quer
ver sua pátria verdadeiramente democrática e justa, viver em um Estado de bem-estar social, e não nesse
sistema ‘faz-de-conta’, o que só é possível com a aplicação do legítimo e amplo regime de Estado de
Direito. Fazendo isso, estaremos extraindo de forma implacável a maior e mais destruidora doença
existente em nosso país — a corrupção, origem das mazelas: impunidade, desigualdade e exclusão
social, fome, miséria, desemprego e criminalidade.

É um momento histórico para se estabelecer esse divisor de águas. Da ruptura com o status quo de um
passado cruel e injusto que só interessa aos infratores corruptos, dando-lhes segurança de sua
impunidade e massacrando seus cidadãos, para um futuro justo, igualitário e mais promissor.
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